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Consulta.  Partido  político.  Propaganda  eleitotal.  Rádio.  Televisão. 
Eleições 2016.
Questionamentos acerca da distribuição de tempo a candidatos, fora 
dos espaços destinados à propaganda eleitoral.
Não obstante  o  consulente  enquadrar-se  no  conceito  de  autoridade 
pública, ausente o caráter abstrato das indagações. Requisito objetivo, 
previsto  no  art.  30,  inc.  VII,  do  Código  Eleitoral,  não  satisfeito. 
Ademais, perguntas elaboradas quando já iniciado o período eleitoral, 
o que impede sejam elas respondidas.
Não conhecimento.

A C Ó R D Ã O

Vistos, etc.

ACORDAM os  juízes  do  Tribunal  Regional  Eleitoral,  por  unanimidade, 

ouvida a Procuradoria Regional Eleitoral, não conhecer da consulta.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.

Porto Alegre, 27 de setembro de 2016.

DES. FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ,

Relator.

Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006
Em: 27/09/2016 - 17:35
Por: Des. Federal Paulo Afonso Brum Vaz
Original em: http://docs.tre-rs.jus.br
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R E L AT Ó R I O

Cuida-se de  consulta formulada pelo PARTIDO SOCIAL LIBERAL, por 

sua Comissão Provisória Estadual, nos seguintes termos:

1) É permitido às emissoras de rádio e televisão, fora dos espaços destinados 
à  propaganda  eleitoral  gratuita,  distribuir  de  forma  desigual  o  tempo  de 
cobertura e repercussão jornalística dedicado a cada um dos candidatos às 
eleições  majoritárias,  favorecendo  a  exposição  de  uns  em  detrimento  de 
outros?

2) Caso a resposta anterior seja positiva, é permitido às emissoras de rádio e 
televisão,  fora  dos  espaços  destinados  à  propaganda  eleitoral  gratuita, 
distribuir o tempo de cobertura e repercussão jornalística dedicada a cada um 
dos candidatos proporcionalmente, utilizando critérios subjetivos escolhidos 
pela emissora?

3) Caso a resposta anterior seja positiva, é permitido às emissoras de rádio e 
televisão,  fora  dos  espaços  destinados  à  propaganda  eleitoral  gratuita, 
distribuir o tempo de cobertura e repercussão jornalística dedicada a cada um 
dos  candidatos  proporcionalmente,  utilizando  como base  de  proporção  os 
índices de pesquisas eleitorais publicadas no curso do pleito eleitoral?

A Coordenadoria de Gestão da Informação deste Tribunal juntou legislação 

e jurisprudência pertinentes.

Com vista  dos  autos,  a  Procuradoria  Regional  Eleitoral  opinou pelo não 

conhecimento da consulta, pois não preenchido o aspecto objetivo.

É o sucinto relatório.

 

V O TO

A lei  exige  que  a  consulta,  para  ser  conhecida  pelos  tribunais,  venha 

revestida de requisitos objetivos e subjetivos, vale dizer, verse sobre matéria eleitoral, seja 

elaborada em tese e por autoridade pública ou partido político, conforme o art. 30, inc. VIII, 
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do Código Eleitoral:

Art. 30. Compete, ainda, privativamente, aos Tribunais Regionais:

[…]

VIII – responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas, 
em tese, por autoridade pública ou partido político.

Portanto, verifica-se que o consulente possui legitimidade ativa, diante de o 

requerimento  ter  sido  formulado  pela  COMISSÃO  PROVISÓRIA  ESTADUAL  DO 

PARTIDO SOCIAL LIBERAL – PSL (fl. 02).

Dessa  forma,  no  que  concerne  à  legitimidade  ativa,  resta  preenchido  o 

requisito para o conhecimento da consulta.

Quanto  ao  aspecto  objetivo,  todavia,  não  se  encontram  preenchidos  os 

pressupostos para seu o conhecimento.

No  que  se  refere  à  pertinência  objetiva,  a  lei  determina  que  o 

questionamento deve ser feito  “em tese”,  ou seja,  não deve apresentar  contornos  de caso 

concreto que permitam identificar a quem se orienta a resposta do Tribunal consultado.

Ocorre  que,  no  presente  caso,  a  consulta  foi  formulada  na  vigência  do 

período  eleitoral  (20.8.2016)  e,  sendo  assim,  eventual  posicionamento  desta  Corte, 

relativamente  à  utilização de  espaço pelas  emissoras,  fora  aquele  destinado à  propaganda 

eleitoral gratuita, poderia resultar em manifestação acerca de caso concreto.

Assim,  não  se  conhece  de  consulta  em  período  eleitoral,  conforme 

entendimento do TSE:

CONSULTA.  PROPOSTA  DE  LEI.  CARREIRAS  E  CARGOS 
REESTRUTURAÇÃO. CONDUTA VEDADA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PERÍODO ELEITORAL. INÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. 1. A 
consulta  é  via  inadequada  para  análise  das  condutas  vedadas  aos  agentes 
públicos de que trata o art. 73 da Lei das Eleições, pois a comprovação de sua 
ocorrência demandaria a verificação de circunstâncias do caso concreto. 2. 
Ademais,  iniciado  o  processo  eleitoral,  não  se  conhece  de  consulta, 
porquanto seu objeto poderá ser apreciado pela Justiça Eleitoral também em 
caso concreto. 3. Consulta não conhecida.

(Consulta  nº  103683,  Acórdão  de  16.9.2014,  Relatora  Min.  LUCIANA 
CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, Publicação: DJE - Diário de Justiça 
Eletrônico, Tomo 188, Data 7.10.2014, Página 43).

 

CONSULTA. REDISTRIBUIÇÃO DE SERVIDORES. ART. 73, INCISO V, 
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DA LEI Nº 9.504/1997. PERÍODO ELEITORAL. NÃO CONHECIMENTO. 
Conforme a jurisprudência do TSE, não se conhece de consulta em período 
eleitoral,  pois  o  pronunciamento  deste  Tribunal  poderia  resultar  em 
manifestação acerca de caso concreto.

(Consulta  nº  56215,  Acórdão  de  03.9.2014,  Relator  Min.  GILMAR 
FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 
183, Data 30.9.2014, Página 490).

Dessarte, a consulta em relevo não merece ser conhecida, pois formulada em 

pleno curso do período eleitoral, de modo que o eventual pronunciamento desta Corte pode 

configurar a antecipação a caso concreto.

Diante do exposto, VOTO pelo não conhecimento da consulta.

Dr. Jamil Andraus Hanna Bannura:

Acompanho o Relator.
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 EXTRATO DA ATA

CONSULTA  -  DISTRIBUIÇÃO  DESIGUAL  DO  TEMPO  DE  COBERTURA  E 
REPERCUSSÃO JORNALÍSTICA FORA DO HORÁRIO ELEITORAL GRATUITO POR 
EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO

Número único: CNJ 150-31.2016.6.21.0000 
Interessado(s): PARTIDO SOCIAL LIBERAL - PSL (Adv(s) Gaio Lima Monte e Vinicius de 
Franceschi) 

DECISÃO

Por unanimidade, não conheceram da consulta.

Desa. Liselena Schifino 
Robles Ribeiro
Presidente da Sessão

Des. Federal Paulo Afonso Brum 
Vaz 
Relator

Participaram do julgamento os eminentes Desa. Liselena Schifino Robles Ribeiro - presidente -, 
Des. Carlos Cini Marchionatti, Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja, Dra. Maria de Lourdes Galvao Braccini de 
Gonzalez, Des. Federal Paulo Afonso Brum Vaz, Dr. Jamil Andraus Hanna Bannura e Dr. Silvio Ronaldo Santos 
de Moraes , bem como o douto representante da Procuradoria Regional Eleitoral.

PROCESSO JULGADO NA SESSÃO DE 27/09/2016
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